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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO SUBSTITUTIVO N° 1 AO PROJETO DE LEI Nº 204/2013
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto, na forma do Substitutivo no 1, tem por objetivo:

a) Criar e incorporar no Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município – PCCS (Lei no  9.337, de 19 de janeiro de 2004) os seguintes cargos:
	Descrição
	Quantidade

	Analista de Sistemas – Serviço de Análise em Informática
	3

	Contador – Serviço de Contabilidade
	3

	Administrador – Serviço de Administração
	3

	Promotor de Saúde Pública – Serviço de Psicologia
	1

	Soma 
	10


b) Extinguir do mesmo PCCS os seguintes cargos:

	Descrição
	Quantidade

	Economista – Serviço de Economia
	1

	Gestor de Planejamento – Serviço de Planejamento e Gestão
	6

	Gestor Social – Serviço de Assistência Social
	1

	Soma 
	8


Em sua justificativa, o Prefeito pontua sobre a necessidade de criação dos cargos e explica que o presente Substitutivo visa unificar o projeto de lei sob análise com o de no 253/2013, retirado de pauta e arquivado definitivamente em 24 de outubro último.

PARECER TÉCNICO   
A unificação deste projeto de lei (204/2013) com o de no 253/2013 (retirado de pauta e arquivado definitivamente) por meio do Substitutivo sob análise, cria e incorpora no PCCS dos servidores do Poder Executivo (Lei no 9.337/2004) dez cargos (três analistas de sistemas, três contadores, três administradores e um promotor de saúde pública) e extingue oito deles, vagos (um economista, seis gestores de planejamento e um gestor social).





A Constituição Federal (§ 1o do artigo 169) admite a criação de cargos na administração pública se houver: 





I – prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; e





II – autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias.





Quanto ao inciso I, supra, consta do processo a declaração do Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia, que atesta a adequação orçamentária e financeira da proposta.




Quanto ao inciso II, verificamos nos artigos 61, Parágrafo único, e 65 da Lei que estabelece as diretrizes para elaboração do orçamento de 2013 (Lei no 11.671, de 23 de julho de 2012), os seguintes critérios para a admissão de servidores:

· Existência de cargos vagos;

· Prévia dotação orçamentária;

· Cumprimento dos limites de despesas com pessoal previstos na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF);
· Atendimento aos requisitos previstos nos artigos 16 e 17 da LRF;
· Cumprimento dos limites para gastos com pessoal previstos na LRF calculados sem a inclusão de receitas vinculadas cujos regulamentos especifiquem expressamente a impossibilidade de sua utilização em despesas com pessoal.





Os documentos apensados ao projeto indicam os seguintes custos com a criação dos cargos:

	Qtde
	Cargo
	Custo Mensal
R$
	Custo Anual
R$

	3
	Analista de Sistemas – Serviço de Análise em Informática
	23.719,20
	284.630,40

	3
	Contador – Serviço de Contabilidade
	23.719,20
	284.630,40

	3
	Administrador – Serviço de Administração
	23.719,20
	284.630,40

	1
	Promotor de Saúde Pública – Serviço de Psicologia
	5.150,52
	61.806,24

	10
	Soma
	76.308,12
	915.697,44


O impacto orçamentário-financeiro demonstrado pelo Executivo abrange apenas dois analistas de sistemas, com custo mensal de R$ 15.812,80 (quinze mil, oitocentos e doze reais e oitenta centavos) e anual de R$ 189.753,60 (cento e oitenta e nove mil, setecentos e cinqüenta e três reais e sessenta centavos).

Quanto ao impacto da criação dos cargos de Contador, Administrador e Promotor de Saúde Pública, foi demonstrada a compensação (documento anexo ao projeto) com os custos, de valores mensais equivalentes a R$ 105.969,92 (cento e cinco mil, novecentos e sessenta e nove reais e noventa e dois centavos), não mais desembolsados por conta da aposentadoria de seis servidores. 
Assim, ainda que as aposentadorias citadas proporcionem a compensação integral dos custos da implementação da proposta, o Executivo demonstra o impacto financeiro mensal de R$ 15.812,80 (quinze mil, oitocentos e doze reais e oitenta centavos) e anual de R$ 189.753,60 (cento e oitenta e nove mil, setecentos e cinqüenta e três reais e sessenta centavos) correspondente a dois cargos de analista de sistemas.





Pela análise dos documentos constantes da presente proposta, poderíamos dizer, no entanto, que o impacto financeiro mensal da criação dos dez cargos (R$ 76.308,12) será compensado integralmente pelos valores não mais desembolsados mensalmente pela Prefeitura (R$ 105.969,92) em decorrência da aposentadoria de seis servidores.

O projeto está instruído com os requisitos obrigatórios, atestados por servidores de carreira e por secretários municipais, previstos nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), exigidos quando da criação, da expansão ou do aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa, quais sejam:

· Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que as despesas devam entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

· Declaração do ordenador da despesa de que a proposta tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e

· Demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.





Conforme demonstrado pelo Executivo (com projeções para 2013, 2014 e 2015), o impacto financeiro da presente proposta será financiado com o crescimento natural da arrecadação e não comprometerá o limite legal de 54% para gastos com pessoal, cujas projeções indicam os percentuais de 44,65% para 2013, 44,62% para 2014 e 42,38% para 2015.

O Executivo ainda demonstra que o limite de 54% para gastos com pessoal não será comprometido quando calculado sem a inclusão de receitas vinculadas cujos regulamentos especifiquem expressamente a impossibilidade de sua utilização em despesas com pessoal (exemplo: os recursos recebidos do SUS destinados aos atendimentos de média e alta complexidade), conforme previsão no Parágrafo único do art. 61 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei no 11.671/2012).
Neste caso, as projeções indicam os percentuais de 53,67% para 2013, 51,78% para 2014 e 47,48% para 2015.

Esta assessoria avaliou todos os cálculos do impacto da medida e das projeções até o exercício de 2015, assim como os custos dos seis servidores aposentados que não mais são desembolsados pelo Município e os considera fundamentados e pertinentes, razão pela qual não obsta à normal tramitação do projeto pela Casa.

Londrina, 31 de outubro de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO SUBSTITUTIVO N° 1 AO PROJETO DE LEI Nº 204/2013




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação deste Substitutivo n° 1.

Sala das Sessões, 31 de outubro de 2013.

A COMISSÃO:

	Mario Takahashi
	Gustavo Richa
	Emanoel Gomes

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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